
PROJETO DE LEI Nº 142 DE 15 DE SETEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a regulamentação da Lei Federal nº 14.434/2022, cria o COMPLEMENTO MENSAL DA UNIÃO e dá outras providências. 
Art. 1º A presente lei regulamenta no âmbito local a Lei Federal nº 14.434/2022 que trata do piso salarial dos profissionais de enfermagem, especificamente os enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, nos termos previstos na Emenda Constitucional 127/2022, criando procedimentos próprios relativos à transferência de valores da União para a cobertura do custeio gerado pelo piso. 
Art. 2º Nos termos expressos pela Emenda Constitucional 128/2022, o Município garantirá aos servidores municipais alcançados pelos benefícios da presente lei o repasse integral do montante específico destinado pela União, aplicados exclusivamente para os efeitos da norma constitucional e da legislação federal pertinente.
Parágrafo único. Os valores repassados pela União não serão computados como gastos com pessoal, para fins de cumprimento dos limites da LC 101/00, nem como base de cálculo para aplicação de vantagens e outros benefícios já previstos no ordenamento local. 
Art. 3º Fica criado o COMPLEMENTO MENSAL DA UNIÃO para dar cobertura local à diferença entre o vencimento atualmente pago e utilizado na base de cálculo para as demais vantagens e o valor complementar repassado pela União, cujo montante não terá incidência de qualquer vantagem.
Parágrafo único. A complementação será reajustada quando houver majoração dos valores repassados pela União, na exata proporção do montante. 
Art. 4º O valor repassado pela União a título de pagamento complementar do piso salarial previsto na Lei Federal nº 14.434/22 deverá ser identificado na ficha financeira e no contracheque do servidor de forma apartada, em linha específica, com a seguinte denominação: “Evento 843- COMPLEMENTO MENSAL UNIÃO”.
Art. 5º O pagamento da parcela complementar denominado COMPLEMENTO MENSAL DA UNIÃO fica estritamente condicionado ao montante financeiro mensalmente transferido pela União à cobertura desta despesa, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal na ADIN 7222. 
§ 1º No caso de transferência financeira da União inferior ao montante necessário à cobertura mensal da diferença entre o vencimento pago pelo Município e o valor do piso profissional, o COMPLEMENTO MENSAL DA UNIÃO deverá ser calculado e pago proporcionalmente ao ingresso do numerário na conta do erário local. 
§ 2º Ocorrendo redução ou mesmo supressão integral dos repasses da União para cumprimento da Lei Federal 14.434/2022 e observada a decisão do STF na ADIN 7222, bem como a EC 128/2022, o valor nominal do COMPLEMENTO MENSAL DA UNIÃO sofrerá a mesma restrição, podendo ser ajustado ou completamente excluído em determinado período ou até que os repasses eventualmente sejam restabelecidos. 
§ 3º Não sendo possível a identificação do valor repassado a cada servidor pelo Fundo Nacional de Saúde, o repasse ficará suspenso até que o Fundo Nacional de Saúde disponibilize as informações corretas para sua realização.

Art. 6º A diferença remuneratória regulada por esta lei observará como parâmetro a carga horária semanal de 44 horas, para todos os efeitos legais. 
Parágrafo único. O pagamento da complementação prevista na presente lei será proporcional à carga horária do servidor contratado pelo Município. 
Art. 7º Os valores já transferidos à conta do Município deverão ser calculados de forma proporcional à projeção financeira prevista para todo o exercício, para o respectivo depósito ao servidor, nos termos desta regulação.
Art. 8º Fica o Município autorizado a aditar os contratos de pactuação que possui com instituições filantrópicas ou, alternativamente, realizar contratação específica com as mesmas, desde que atendam no mínimo 60% de pacientes do SUS, com objetivo de repassar os valores recebidos pelo Fundo Nacional de Saúde para complementação ao salário dos funcionários das categorias. 

Art. 9º Fica o Município autorizado, na forma de complementação, exclusivamente com os recursos recebidos pela União para a finalidade da complementação de que trata esta lei, como parcela autônoma, o repasse retroativo, desde maio de 2023, da diferença existente entre as remunerações.

Art. 10. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações consignadas no orçamento anual do Fundo Municipal de Saúde, resultante da transferência fundo a fundo do Ministério da Saúde e utilizadas nos limites do referido depósito. 
Art. 11. A presente lei poderá ser regulamentada por Decreto Executivo naquilo que for cabível. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Prata, xx de setembro de 2023. 
ALCIONE GRAZZIONTIN
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA:
Remete-se a esta colenda casa legislativa, Projeto de Lei que “Dispõe sobre a regulamentação da Lei Federal nº 14.434/2022, cria o COMPLEMENTO MENSAL DA UNIÃO e dá outras providências”. 

Trata-se o presente projeto de lei da regulamentação momentânea do cumprimento do pagamento de valores relativos ao piso da enfermagem em âmbito municipal. Em que pese os servidores lotados no cargo de enfermeiro municipais já estejam recebendo sua remuneração de forma adequada, alguns profissionais do cargo de técnico de enfermagem não atingem o piso remuneratório, encontrando-se abaixo desta linha remuneratória, motivo pelo qual há necessidade de regulamentar esta eventual necessidade de pagamento complementar futuro aos servidores públicos municipais.

Deste modo, como justificativa técnica para a proposição, transcrevemos, na íntegra, ao final da presente exposição de motivos, nota técnica da FAMURS, afim de evitar tautologia, para fins de comprovação da necessidade de edição de lei específica para o cumprimento do repasse dos valores recebidos da União.

Ademais, neste mesmo Projeto de Lei solicitamos autorização para repassarmos ao Hospital São João Batista dos valores recebidos da União para esta mesma finalidade, porém direcionados aos servidores daquela instituição, cuja regulamentação e detalhamento dos repasses será de inteira responsabilidade da instituição, devendo a mesma utilizar tais recursos exclusivamente para esta finalidade e prestar contas ao Município, nos moldes de contrato ou aditivo ao contrato existente que serão confeccionados especificamente.

Ante o exposto, encaminha-se o presente projeto de lei e solicitamos que, após tramitação regimental seja o mesmo analisado cuidadosamente e, após, pugnamos pela aprovação, a fim de cumprirmos com os termos da legislação federal para pagamento do piso salarial desta importante categoria profissional.


Solicitamos a apreciação do presente expediente em regime de urgência, em vista que os recursos recebidos da União possuem o prazo de 30 (trinta) dias para serem efetivamente transferidos para os servidores que possuem este direito.
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Porto Alegre, 25 de agosto de 2023.

Nota informativa - SAUDE/AJURFINANGAS - FAMURS

Assunto: Piso Nacional da Enfermagem

Considerando os desdobramentos a respeito do_piso nacional, o as dividas
existentes. Na maior parte dos municiios associados a PAMURS, publca-se esta orientagao
acerca do cumprimento da Lei Federaln. 1443412022, que altera a Lei n° 7498, de 25 de junho
e 1986, para insitur 0 piso salarial nacional do Enfermeiro, do Tecnico e Enfermagen, do
Auilardo Enfermage o da Parteira. No momento, a controversia no ambito das admiistragdos
piblicas municipais, que 04 az0 & presents orientagao, iz respeto 3s agdes a serem tomadas
para a efetivagao do piso saarial nas suzs searas.

Inicialmente, importa considerar que a referida Lei 6 objeto da Agdo Direta do
Inconstitucionalidade n. 7222, cuja decisdo cautelar, portanto, preciria o ndo definitiva, 6
sequinte:

Por 8 votos 2 2, o Tribunal referendou  decisdo de 15.05.2023, que revogou

pan a e 30, a fim do que.
sejam idos os ofeitos da Loi n 14.43412022, & exceco da "

o 5 (art.2°,§2%), com: a
dopiso por ela insttuido nos. () am relags

208 servidores pilblicas civis da Uniao, autarquias o fundagdes pblicas federais.
{art 15:8 da Loi n" 7.496/1986), a implomentagao do piso salarial nacional deve
ocorrer na forma prevista na Lei n° 14.4347202; () em relagso sos servidoras

dos Distrito Faderal, M o de suss .
fundagdes (art. 15.C da Lei n 7.496/1986), bem como aos profissionais
por privadas que. no 0% de seus

pacientes pelo SUS (art. 15-A da Lai n° 7.498/1986): 3) 3 implementacio da
diforena remuneratéria rosultante do piso salaral nacional deve ocorrer na
so0 do fizado, 3 tiulo de B i
‘complementar", pelo orgamento da Unido (art. 198, §§ 14. 15,da CF. com redagdo.
dada pola EC n 12712022); b) eventual insuficiéncia da “assisténcia financeira
‘complementar” mencionada no tem (i.a) instaura o dever da Unido de

‘orgamentiria destinadas a agBos ¢ serigos piblicos do saide art. 166, § 9, da
(CF) ou direcionadas a5 demais emendas parlamentares (inclusive do Relator-

Geral do O Nao sando al providéncia, ndo serd o
por parts dos entes: o item (1);c) uma vez lizados
o= iros suficientes, o do piso dove sor

proporcional nos casos de carga hordri infeior a 8 (oit) horas por dia ou 44
(quarenta o quatro) horas semanais", vencidos os Ministros Edson Fachin o Rosa

- Pelo voto| o tom da decisdo: (i) om
relagdo a0s profissionais celetistas om geral (art. 15-A da Lei n® 7.498/1986), 3

. 574 e s, Pro gt - CEP- 2013000171 2203100 welarrscons @ O farurs © 1





[image: image2.png]00 s0L - FAMURS

{OFAMURS o

30 do piso i sor pr de negociaga
coletiva enire as partes, como exigéncia procedimental imprescindivel, lovando
em contaa 50 com demissies em massa ou projuizos para os servi

o saide. Ndo havendo acorde, ncidiraa Lei " 14.43472022,desde que decorrido.
0 prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicacdo da ata deste

Julg (%) 208 y 2o, om 208

nositens ) o (i, eles se pr na forma da
‘GMIMS n° 597, de 12 de maio de 2023", vencidos os Ministros Dias Toffol, Luiz
Fux, Nunes Marques o A de Moraes. Tudo nos tarmos do voto.

do Ministro Luis Roberto Barroso (Rolator) o do Ministro Gilmar Mendes.
Prociamacao realizada pelo Ministro Luis Roberto Barroso, Vice-Prosidents no.
‘oxercicio da Prosidéncia. lendrio, Sess3o Virtual do 23.6.2023 2 30.6 2023.

‘Ademais, para os efitos da presente nota, pondera-se as seguintes consideragdes:

) A precariedads da normatividade aplicavel 3 espécie nas atuais Circunstancias, diante da
auséncia de decis3o defiitiva nia ADI n. 7222 ¢ 2 pendéncia de julgamento de embargos.
e declaragao ja 0postos.

b) Ainseguranca decorrenta da fala de garaniias de que os repasses @ os valores oriundos
6a Unido serao perenes.

) O teor da Emenda Constituional n. 127/2022, que estabelece que compete 4 Unido.
prestar assisténcia financeira complementar a0s Estados, a0 Distrito Federal o aos
Municipios e & entidades flantrépicas, para o cumprimento os pisos salarais
profissionais nacionais para o enfermeiro, o técrico de enfermagem, o auxiiar do
enfermagem e a parteia.

) Oteor da Emenda Constitucional n. 12812022, que acrescentou o §7.° a0 art. 167, da CF;
para proibir a imposigao e transferéncia por lel, de qualquer encargo financeiro
Gecorrente da prestagao de servigo pubiico para a Unido, os Estados, o DF @ os
Municipios.

Assim, esta assessoria técnica, informa e orlenta 0 que segue:

L Os Municipios ém até 30 dias, a contar do recebimento do repasss, para pagar 0s.
Servidores (até 21/09/2023). Deverdo também seguir o cronograma de pagamentos, de.
acordo com as demais regras, todas provistas na Portaria GM/MS . 1135, do 16 do
agosto de 2023, que merece leitura atenciosa, @ que aqui ndo se transcreve em.
razio da natureza resumida da nota téenica,

1L Antes de qualquer agao municipa, & importante 0s muricipios verificarem 1o sistema
InvestSUS os valores discriminados para cada profissional, inclindo 0s prestadores de.
servigos contratualzados, lembrando que os municipios poderdo realzar ajustes dos
Valores repassados dos meses maio, junho, juho e agosto de 2023 entre os das 1° do.
setembro e 10 de setembro de 2023,

L s municipios ndo sdo obrigados a complementar a remuneragdo com recursos
proprios, a ndo ser que essa seja  decisa G0 seu poder executivo.

IV. A Unizo devers complementar a diferena entre o valor definido pelo municipio e 0 vlor
0 piso estabelecido a partir da Lei 14.344/22, conforme obriga o disposto no art. 167,
§7-, da CF (no caso de edigdo de Lei Municipal, & importante fazer remiss3o a tal norma
constitucional no texto).

V. Os Municipios que Ja estéo pagando o piso salarial ndo tém direito a0 valor do
‘complementaao da Unigo.

®00

e ©





[image: image3.png]QFAMURS o Lo

00 s0L - FAMURS

Eventual Lei Muricipal  ser criada nfo deve Instituir o piso no 3mbito municipal neste
momento, apenas deve autorizar o repasse do valor efetivamente disponibilizado
pela Unido, para equiparagao 20 valor do piso. Essa medida supre os efetos para
‘cumprimento da deciso (cautelar) da ADI 7.222 6o STF.

VIl Eventual Lei municipal no deve ciar fontes de receitas permanentes. Apenas prover o
repass e, epete-se, nao nsttui 0 piso.

VIl O conceito de remuneragdo considerado pela Unido ¢ aquele previsto no estatuto dos
servidores federais civis. Porém, cada ente fedorado possu o seu. Sendo assim, neste.
momento de precariedade normativa, e de potencial confito entre as nommas,
recomenda-se que o Municipio adote 0 concelto de remuneragao previsto nia Lei Federal
. 8112/90, 10 artigo 41 (Art. 41. Remuneragao 6 o vencimento do cargo efetio,
acrescido das vantagens pecuriarias permanenias estabelecidas emlei).

X Adecisao atual o STF & cautelar @ hé embargos de dectaragdo pendenta de uigameno.
Por sso, dentre outros motivos, & importante aguardar o acdrdao do STF e a decis3o
sobre os Embargos de Deciaragao, efs que em tais decisdes devera constar detalhes.
sabre o conceito de Remuneragao, 0 que foi pedido no referido recurso. No momento,
o ha por parte do STF esciarecimento de quais vantagens enlram na composigo da.
REMUNERACAO. Presume-se, apenas, o conceto adotado pela Unido, previsto no
estatuto dos servidores federais.

X, Os Municipios ngo devem complementar o valor pago, equivalente 2o piso, com recursos.
proprios. No caso de valores do repasse insufcientes, austar no INVESTSUS, conforme.
preve a Portaria GMIMS n. 1.135, de 16 de agosto de 2023, No caso de repasses a maior,
s Municipios devem repassar somente o necessdrio para complementar, maniendo o
saldo remanescant nia conta especifica.

Xi. 08 encargos sociais sobre a complementacao ser3o suportados nesie momento pelos
Municipios. Essa situagao serd objelo dos embargos de deciragdo que serdo
apresentados pela CNM.

A FAMURS esta disporibilzando em anexo um modelo de lei que deve ser apreciado pela

procuradoria juridica de cada Municipio, @ sobre o qual deverd ser realizada anise crieriosa

para eventuais modificagdes que se entender pertinenes.

Maiores informagdes serdo de acordo com os critérios de oportunidade @ conveniéncia do

Conselho e Administraco da FAMURS, e da marcha processual da ADI 7222, ficando as
‘assessorias Técnicas emitentes desta nota a dsposicao dos Muricipios associados

SMl.







GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA PRATA, em 15 de setembro de 2023.

Alcione Grazziotin

Prefeito Municipal


